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1. Redes de
Referenciação
Hospitalar

1.1 Definição

As Redes de Referenciação Hospi-
talar (RRH) são sistemas através dos
quais se pretende regular as relações
de complementaridade e de apoio téc-
nico entre todas as instituições hospi-
talares, de modo a garantir o acesso
de todos os doentes aos  serviços e
unidades prestadores de cuidados de
saúde, sustentado num sistema inte-
grado de informação inter-institucional.

1.2 Características

Uma Rede de Referência Hospitalar
(RRH) traduz-se por um conjunto de
especialidades médicas e de tecnolo-
gias que suportam vários sistemas lo-
cais de saúde, permitindo:

• Articulação em rede. Variável em fun-
ção das características dos recursos
disponíveis, das determinantes e con-
dicionantes regionais e nacionais e
do tipo de especialidade em questão.

• Exploração de complementaridades,
de modo a aproveitar sinergias e a
concentrar experiências, propiciando

o desenvolvimento do conhecimento
e a especialização dos técnicos,
com a consequente melhoria da
qualidade dos cuidados. 

• Concentração de recursos, no sen-
tido da maximização da sua rentabili-
dade. 

1.3 Metodologia

No desenho e implementação de
uma RRH deve-se:

• Considerar as necessidades reais
das populações.

• Aproveitar a capacidade instalada. 
• Adaptar às especificidades e con-

dicionalismos loco-regionais.
• Integrar numa visão de Rede Na-

cional.
• Envolver os serviços de internamento

e ambulatório.

Como princípio orientador, as redes
devem ser construídas numa lógica
CENTRADA NA POPULAÇÃO e com
base em critérios de distribuição e rácios,
previamente definidos, de instalações,
equipamentos e recursos humanos.

A implementação de uma RRH
passa por investimentos em:

• adaptação de instalações;
• remodelação de instalações;
• construção de novas instalações; 
• aquisição de equipamento;
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• desenvolvimento de redes informá-
ticas INTERNAS das unidades espe-
cializadas. 

No processo de desenho de uma
RRH devem ser respeitados alguns
passos que uniformizem e dêem coe-
rência ao documento final.

Neste contexto, no Quadro I, encon-
tram-se resumidos os passos a seguir
e que devem ser entendidos como
linhas orientadoras e não leis incontor-
náveis.

Quadro I

Guião para a elaboração de critérios para implementação de RRH

Caracterização e objectivos da rede

1. Situação actual Nacional e por Região.
Inclui instituições públicas e privadas. Deve integrar os serviços já 
existentes por região e instituição, bem como os recursos humanos 
e as tecnologias disponíveis.

2. Necessidades de saúde vulneráveis à intervenção dos serviços da rede,
definindo as necessidades reais não satisfeitas e a satisfazer com a
rede.

3. Exemplos de organização dos serviços noutros países, particularmente
europeus.

4. Orientações gerais para o desenvolvimento da rede no continente 
português.
Define o número e tipo de serviços, equipamentos e recursos humanos,
bem como os respectivos rácios.

5. Desenho da rede a implementar.
Define a complementaridade hospitalar, com explicitação de vias de 
referenciação.
Define as instalações e os equipamentos desejáveis com as respectivas 
localizações.
Recomenda a distribuição de recursos humanos e financeiros.

6. Comparação entre o que existe e o desejado.
Identifica as discrepâncias e os afastamentos mais salientes.

7. Prioridades de intervenção.
8. Cronograma de intervenção.
9. Indicadores de implementação da rede.



Na figura 1 pretende-se esquematizar as diferentes fases de implementação de
uma RRH.
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Definição de critérios/rácios para a im-
plementação e distribuição de serviços,
tecnologias e recursos humanos.

Definição de plataformas e campos de
intervenção.

Explicitação de relações de articulação,
referência e complementaridade.

1. Avaliação de recursos existentes.
2. Avaliação das necessidades reais.
3. Avaliação de necessidades 

não satisfeitas.

Definição dos serviços e tecnologias a
implantar e sua distribuição/localização.

Definição das instituições concretas que
compõem a RRH.
Definição das áreas populacionais de
influência de cada uma daquelas insti-
tuições.
Explicitação de circuitos de referencia-
ção interinstituições.
Definição de instituições a intervencionar.
Implementação da Rede de
Referenciação Hospitalar de acordo
com o plano aprovado.

Fig.1. Fases para a implementação de uma RRH

1ª FASE

2ª FASE



2. Justificação 
da especialidade

A Nefrologia é uma especialidade
médica dedicada à prevenção, estudo
e tratamento das doenças renais em
todas as fases da sua evolução.
Mesmo após a falência definitiva da
função renal, o Nefrologista é o res-
ponsável pelo tratamento dos seus
doentes com prótese substitutiva da
função renal, diálise crónica ou trans-
plantação.

3. Situação actual da 
assistência nefrológica

A Nefrologia portuguesa pode orgu-
lhar-se de dispor no terreno de uma
cobertura em termos de serviços hos-
pitalares de Nefrologia perto do ideal,
disponibilizar diálise crónica para todos
os doentes elegíveis a uma distância
razoável do domicílio, e com bons re-
sultados em termos de morbilidade e
mortalidade, e apresentar uma percen-
tagem de doentes transplantados no
pool total de insuficientes renais termi-
nais invejável.

Dado o papel da iniciativa privada no
campo da diálise ambulatória e a boa
articulação entre as unidades extra-
-hospitalares e os serviços hospitalares
de Nefrologia, consagrada na forma de
protocolos assinados entre as duas
estruturas, a rede de referenciação fun-
ciona já sem grandes sobressaltos.

A colaboração entre as equipas mé-
dicas que tratam os doentes no hospi-

tal e as unidades de diálise tem promo-
vido uma continuidade de cuidados,
assim como também tem contribuído
para uma redução da morbilidade (me-
dida pelo n.º de internamentos/ano) e
da mortalidade.

O Gabinete de Registo do Trata-
mento da Insuficiência Renal Crónica
da Sociedade Portuguesa de Nefrologia
calcula a existência de 6 447 doentes
em hemodiálise crónica em 31/12/99,
2 989 transplantados vivos e 310
doentes em diálise peritoneal. Assim, a
prevalência de doentes em hemodiálise
estima-se em 772 por milhão de habi-
tantes, 31 por milhão em diálise perito-
neal e 35,3 transplantados por milhão
de habitantes, com um aumento anual
da incidência em hemodiálise de 194
novos casos por milhão, ou seja, um
aumento de 9% / ano no pool de doen-
tes crónicos (Quadro II). 

O número de pedidos anuais de
novas consultas de Nefrologia, após tria-
gem, é de 630 por milhão de habitantes.
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Segundo uma experiência publicada
pelos dois Serviços de Nefrologia do
Distrito de Setúbal: 0,4% da população
é internada todos os meses (4,8%/ano),
6,8% da população internada tem ou
vem a desenvolver insuficiência renal; a
consultadoria de Nefrologia é pedida em
36% dos casos (Fonte: «Acta Médica
Portuguesa», 1995). 

4. Rede actual
Hospitais Públicos com Ser-

viços de Nefrologia – Fornecem 90
a 95% das consultas externas de
Nefrologia à população, a quase totali-
dade do internamento nefrológico, a
quase totalidade da Diálise Peritoneal
Aguda e Crónica, a totalidade do movi-
mento de colheitas de rins para trans-
plante e o transplante renal (exceptua-
-se a Unidade de Transplante Renal da
Cruz Vermelha Portuguesa, com direi-
tos adquiridos pelo pioneirismo da sua
obra, mas cujo exemplo não será, pro-
vavelmente, reproduzido noutras insti-
tuições privadas). A diálise a doentes
agudos é actualmente praticada nos
hospitais públicos com e sem serviços
de Nefrologia, por vezes por intensivis-
tas.

Unidades de Hemodiálise Ambu-
latórias – A hemodiálise a doentes
ambulatórios é praticada em: Serviços
de Nefrologia hospitalares, que reser-
vam parte da sua restante capacidade
para diálise a doentes internados;
Hospitais públicos sem Serviço de
Nefrologia, mas com nefrologistas pró-
prios ou contratados; unidades hospi-
talares públicas sem Serviço de

Quadro II Prevalência e incidência por milhão de habitantes

Hemodiálise 418 / 106 378 / 89 560 / 145 560 / 145 772 / 194
Diálise Peritoneal 38 / 16 45 / 22 90 / 26 42 / 17 31 /15
Transplantes 285 / 45 221 / 28 171 / 24 189 / 30 35 / 31

Fonte: «Nephrology Dialysis and Transplantation», 2000

• Informação resultante de 100% das respostas das Unidades de Diálise.

Comparação entre Portugal e alguns Países da Europa

Modalidades Espanha França Itália Alemanha Portugal *



Nefrologia, que funcionam em regime
de concessão de exploração privada
em moldes semelhantes aos das uni-
dades extra-hospitalares, com corpo
clínico recrutado em várias áreas, mas
com um director nefrologista; unidades
extra-hospitalares privadas convencio-
nadas com o SNS, que tratam a
grande maioria dos doentes em diálise
ambulatória no nosso país.

O Serviço de Nefrologia Hospitalar
é, portanto, procurado por:

• Utentes referenciados à consulta ex-
terna por outros clínicos (médicos de
família ou não). De um modo geral,
estes pedidos de consulta são tria-
dos por nefrologista, o que melhora a
relevância da patologia nefrológica aí
tratada e reduz o tempo de espera
pela 1ª consulta, globalmente inferior
a 2 meses.

• Utentes referenciados pelo Serviço
de Urgência e outros serviços do
hospital onde se integra ou por ou-
tros hospitais da região sem Serviço
de Nefrologia.

• Doentes crónicos em ambulatório re-
ferenciados directamente para o
“Hospital de Dia” pelos clínicos das
unidades de diálise extra-hospitala-
res, com intercorrências clínicas de
qualquer tipo, muitas vezes não ne-
frológicas, que o serviço depois en-
caminha dentro do hospital da me-
lhor maneira.
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Regiões / Hospitais Quadro de Nefrologistas Serviços/

Nefrologia /Unidades

Região Norte
Hosp. de Bragança 3 2 1
Hosp. de Vila Real 3 2 1
Hosp. de Fafe - 1 -
C.H.de Vila Nova de Gaia 6 4 1
Hosp. de S.to António 13 12 1
Hosp. de S. João 16 15 1
IPO - 4 1
Hosp. Maria Pia 5 3 1
Região Centro
Hosp. de Aveiro 1 1 1
Hosp. de Oliveira de Azemeis - 1 -
Hosp. de Viseu 2 1 1
Hosp. de Castelo Branco 4 1 1
C. H. de Coimbra 8 12 1
Hosp. da Universidade de Coimbra 11 13 1
Região Lisboa e Vale do Tejo
Hosp. Curry Cabral 15 12 1
Hosp. D. Estefânia - 7 -
Hosp. de Santa Cruz 7 12 1
Hosp.de Santa Maria 12 17 1
Hosp. de S. Francisco Xavier 3 2 1
Hosp. de Cascais - 1 -
Hosp. de Vila Franca de Xira - 1 -
Hosp. Amadora / Sintra - 2 1
Hosp. de Almada 5 7 1
Hosp. do Montijo - 1 -
Hosp. de Setúbal 4 3 1
Hosp. Santarém 1 1 1
Região do Alentejo
Hosp. de Évora 4 4 1
Hosp. Beja 3 0 -
Hosp. de Portalegre 2 0 -
Região do Algarve
Hosp. de Faro 4 6 1

Total 132 148 22

5. Recursos Humanos e Serviços/Unidades
Hospitalares existentes em Nefrologia

Fonte: DGS, 1999



Nº Postos Nº Doentes

Hospitais
Região Norte
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6. Unidades de Hemodiálise 
Norte

Sub-Região Braga

H. Barcelos

H. Braga

H. Fafe (Concessionada) 18 84

H. Guimarães

Famalicão

Sub-Região Bragança

H. Bragança 10 47

H. Macedo Cavaleiros

H. Mirandela

Sub-Região Porto

H. Amarante

C.H. Vale do Sousa

C.H. Vila Nova Gaia 8

IPO 13 29

H. Joaquim Urbano

H. Maria Pia 4 4

Maternidade Júlio Dinis

H.  Matosinhos

H. Póvoa de Varzim

H. de S. João 13 10

H. de Sto António 8 11

H. de Sto Tirso

H. de Valongo

H. Vila do Conde

Sub-Região de Viana Castelo

H. Ponte de Lima

H. Viana do Castelo 

(Concessionada) 16 72

Sub-Região Vila Real

H. de Chaves 12 47

H. de Peso da Régua

H. de Vila Real 17 39

Nº Postos Nº Doentes

Hospitais
Região Norte

Sub-Região Braga

Un. Hem. Sta Casa 

da Misericórdia 14 30

C. Hemod. Braga 27 120

Sub-Região Bragança

C. Hemod. de Mirandela 21 112

Sub-Região Porto

Clínica Hemod. Gondomar 10

Centro Hem. Nossa 

Senhora Rosário-Gondomar 15 -

Dinefro-Maia 16 83

C. Hemod. Hosp. Sta 

Isabel-Marco Canaveses 23 89

Nefronorte-Paredes 24 98

C. Hemod. S. Francisco-Porto 14 55

CMDR-Porto 13 66

Un. Diálise. Prelada 22 84

C. Hemod. Clínica Bonfim 21 78

C. Hemod. H Ordem Carmo 21 49

C. Hemod.-Vila Conde 21 66

NMC-Vla Nova Gaia 22 98

Un. Diálise Hosp. 

Narciso Ferreira-Riba de Ave 18 83

Sub-Região de Viana Castelo

NMC-Ponte da Barca 14 55

Sub-Região Vila Real

Un. Hemod. Misericórdia

Peso Régua 14 -

Públicas Privadas

Fonte: DGS, 1999
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6. Unidades de Hemodiálise
Centro

Nº Postos Nº Doentes

Hospitais
Região Centro

Sub-Região Aveiro

H. Aveiro (Concessionada) 13 44

H. Anadia

H. Águeda

H. Estarreja

H. Oliv. Azeméis

H. Ovar

H. S. J. Madeira

H. Espinho

H. Feira

Sub-Região Castelo Branco

H. Castelo Branco 17 49

H. Cova Beira

Sub-Região Coimbra

IPO

HUC 15 21

CHC 10 16

H. Pediátrico

Maternidade Bissaya Barreto

H. Cantanhede

H. Figueira Foz

Sub-Região Guarda

H. Guarda 

H. Seia

Sub-Região Leiria

H. Alcobaça

H. Caldas Rainha

H. Leiria

H. Peniche

H. Pombal

Sub-Região Viseu

H. Lamego

H. Tondela

H. Viseu

Nº Postos Nº Doentes

Hospitais
Região Centro

Sub-Região Aveiro

Dialave-Aveiro 19 78

Centrodial-S. J.Madeira 24 111

NMC-Feira 19 79

Sub-Região Castelo Branco

Sub-Região Coimbra

Sanfil-C. S. Sta Filomena 25 96

Nefrodial-S. Martinho 15 66

C. Hemod. Cancho 20 51

Clin. Dial. Fig. Foz 16 47

Sub-Região Guarda

C. Hem .Egidial-Guarda 20 83

Sub-Região Leiria

Eurodial-Leiria 34 201

Sub-Região Viseu

Beirodial-Mangualde 20 71

Visodial-Viseu 25 106

Públicas Privadas

Fonte: DGS, 1999
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6. Unidades de Hemodiálise – Lisboa e Vale do
Tejo, Alentejo e Algarve

Nº Postos Nº Doentes

HospitaisRegião Lisboa 
e Vale do Tejo

Sub-Região Lisboa

IPO

H. Sta Maria 13 19

H. S. José

Sta Marta

Hosp. Capuchos

Hosp. D. Estefânia 3 3

Hosp. Curry Cabral 12 20

Hosp. Egas Moniz

Hosp. S. Franc. Xavier 2 0

Hosp. Pulido Valente

Hosp. Santa Cruz 19 40

Hosp. Cascais

Hosp Amadora/ Sintra

Hosp. Vila Franca Xira

Hosp. Torres Vedras

Sub-Região Santarém

Hosp. Abrantes

Hosp. Santarém

Hosp. Tomar

Hosp. Torres Novas

Sub-Região Setúbal

Hosp. Almada 15 56

Hosp. Montijo

Hosp. Santiago Cacém

Hosp. Setúbal 10 47

Hosp. Barreiro

Região Alentejo

Sub-Região Beja

Hosp. Beja (concessionada) 20 90

Hosp. Serpa

Sub-Região Évora

Hosp. Évora 11 55

Sub-Região Portalegre

Hosp. Portalegre 

(Concessionada) 20 105

Hosp. Elvas

Região do Algarve

Sub-Região Faro 8 0

Hosp. Faro

Hosp. Barlavento

Hosp. Lagos

Nº Postos Nº Doentes

HospitaisRegião Lisboa 
e Vale do Tejo

Sub-Região Lisboa

NMC-Amadora 33 149

SPD-Amadora 24 93

Nefroclínica-Estoril 22 128

NMC Restelo-Lisboa 18 82

C.H. Lumiar-Lisboa 36 184

NMC Lumiar-Lisboa 58 262

Hosp. SAMS-Lisboa 14 45

Clinica de Doenças 

Renais-Lisboa 44 197

H Cruz Vermelha 19 89

H Cuf 21 91

Nefroclínica-Linda a Velha 31 146

Clin. Hem. Amadora Sintra 17 80

Tordial-Torres Vedras 19 79

NMC-Torres Vedras 21 83

Hemodial-Vila Franca Xira 30 133

Sub-Região Santarém

Abrndial-Abrantesa 22 80

NMC-Entroncamento 21 80

Ribadial-Santarém 33 138

Sub-Região Setúbal

C.H.Miser-Alcacer Sal 13 99

NMC-Almada 30 138

H.Part.Almada 19 83

Soc. Nefrol. Sul-Barreiro 22 50

Tagus Dial-Barreiro 20

C. Hem. Montijo 18 38

NMC  Setúbal 27 38

Região Alentejo

Sub-Região Beja

Sub-Região Évora

NMC Évora 25 118

Sub Região Portalegre

Região do Algarve

NMC-Faro 25 110

NMC-Portimão 17 90

C. Hem. António 

Nunes-Portimão 10 130

NMC Tavira 16 37

Total de monitores no Pais: 1968
Total de doentes no País: 6133
Fonte: DGS, 1999

Públicas Privadas
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7. Justificação 
dos serviços

Tendo em conta o que se encontra
descrito no ponto 3 (Situação actual da
assistência nefrológica), conclui-se que:

Numa população tipo de 400 000 ha-
bitantes, um Serviço de Nefrologia dá
apoio, em média, a 350 doentes em
diálise extra-hospitalar, que provocarão
anualmente, cerca de 50 internamentos. 

O hospital onde se integra esse ser-
viço terá anualmente cerca de 1 000 in-
ternados com insuficiência renal, ocu-
pando-se a nefrologia de 360 destes
doentes, a que adicionamos 10% de
consultadoria ou internamento a doen-
tes sem insuficiência renal, isto é, um
total de cerca de 400 doentes interna-
dos, ou 5 000 diárias (10 a 12 doentes
internados em cada dia a requererem
visita nefrológica). Este Serviço Tipo
atenderia ainda cerca de 300 novos
doentes em consulta externa e um total
de 2 000 consultas externas de nefrolo-
gia clínica, 300 consultas de DPCA por
cada 20 doentes em programa.

As recomendações já existentes
consideram como necessidades no
nosso país a existência de cerca de 12
nefrologistas por milhão de habitantes.

Se admitirmos a necessidade de um
nefrologista por cada 50 doentes, tal
como é recomendado por alguns peri-
tos, serão necessários, para o actual
número de doentes, cerca de 130 ne-
frologistas.

Segundo o parecer da Comissão
Nacional de Diálise, "as unidades de

diálise dos hospitais públicos devem,
por inequívoco princípio, estar integra-
das em Serviços de Nefrologia".

8. Caracterização de
um Serviço de
Nefrologia
1. Servir uma população de 300 000

a 500 000 habitantes , conforme a
ordenação demográfica da região e
as especificidades locais de vias de
comunicação e da rede viária.

2. Ser constituído por um mínimo de 
4 nefrologistas.

3. Ter, em média, seis a oito camas de
internamento, autónomas ou inte-
gradas num departamento de espe-
cialidades médicas, o que lhe per-
mitirá alargar o número de camas
em que trata doentes.

4. Ter uma Unidade de Hemodiálise
com um mínimo de 25 postos
(idealmente entre 25 e 40 postos,
num regime de trabalho duplo para
300 000 a 500 000 habitantes),
dos quais 2 tenham “mobilidade” para
se deslocarem a Unidades Especiais
do hospital, e os outros assegurem
tratamento aos doentes agudos e
crónicos com intercorrências, da área
de atracção do hospital, e um pro-
grama de 80 a 150 doentes crónicos
ambulatórios por ano.
Esta última componente será para
desenvolvimento gradual da oferta
pública.
Para a exploração de unidades pú-
blicas poderão equacionar-se solu-



ções diversificadas como, por exem-
plo, a concessão ou o regime de
parceria.
Estes requisitos das unidades estão
de acordo com as recomendações
para a idoneidade dos Serviços do
Colégio da Especialidade da Ordem
dos Médicos (OM).

5. Ter consultadoria nefrológica, hospi-
tal de dia nefrológico e hemodiálise
permanente.

6. Ter uma unidade de diálise perito-
neal para ensino e apoio a um pro-
grama de DPCA/DPA

7. Ter consulta externa e serviço de
consultadoria aos outros serviços,
com especial ênfase à Unidade de
Cuidados Intensivos, local onde
deve poder fazer formas contínuas
de depuração extra-renal.

8. Dispor no hospital de serviços de
imagem, laboratório, anatomia pato-
lógica e cirurgia de acesso vascular
compatíveis com o exercício de
uma nefrologia moderna e eficaz na
assistência à população e no back-
-up hospitalar às unidades de diá-
lise ambulatória da região.

9. Implementar e juntar as sinergias
necessárias na sua instituição para
iniciar e manter um programa de
colheita de orgãos, articulado com
o gabinete coordenador de colhei-
tas da sua região.

10.Poder tornar-se num centro de
transplante, caso se tenha consti-
tuído como centro de colheitas,
haja na instituição os recursos hu-
manos e técnicos para o efeito e
seja previsível evoluir até a um nú-
mero mínimo de 20 transplantes/

/ano. Caso contrário, o Serviço
pode assegurar a clínica do pós-
-transplante imediato dos doentes
da sua área de influência, consti-
tuindo uma unidade funcional com
uma das unidades cirúrgicas de
transplante da região, com a qual
estabelece protocolos de comuni-
cação periódica de resultados e de
manejo clínico dos doentes nas
fases pré e pós-transplantação.

11.Poder e dever candidatar-se junto
do Colégio da OM a receber inter-
nos para o internato complementar
de nefrologia, num ritmo de 1 vaga
em cada 2 anos, se dispuser, no
mínimo, de 4 nefrologistas. Este nú-
mero de vagas, a licenciar pela
Direcção do Colégio, será depois
preenchido de acordo com a pro-
cura das condições que cada ser-
viço oferece.

Considera-se, ainda, que:

– Cada grupo populacional tipo terá
cerca de 330 doentes, isto é, 20
doentes em DPCA e cerca de 40 a
45 monitores de hemodiálise. Este
serviço hospitalar tipo poderá coorde-
nar cerca de 80 doentes em lista de
espera pré-transplante (200/Milhão)
e, na melhor das hipóteses, em cola-
boração com o serviço de urgência,
UCI e Unidade de Neurocirurgia, fará
10 colheitas/ano, de onde sairão, no
máximo, outros tantos transplantes.

– Todo o Serviço que cubra uma 
área efectiva de 400 000 habitantes
e chame a si todas as valências enun-
ciadas acima terá dificuldade, cum-
prindo os horários estipulados para a
função pública, de desempenhar a
sua missão sem, pelo menos, um 5.º
nefrologista, pois a lei exige um nefro-
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logista em presença física das 8h às
23h e, pelo menos, em regime de
prevenção das 23h às 8h.

9. Justificação das
Unidades de Diálise

Justifica-se uma unidade de Diálise
para uma população de cerca de
70 000 habitantes , quer se trate de
unidade pública ou privada.

As Unidades de Diálise, quer públi-
cas, quer privadas, devem ser dimen-
sionadas, no mínimo, para 40 doentes.

Embora dependente do período de
funcionamento, aceita-se, como refe-
rência, que cada monitor pode tratar 
4 doentes.

10. Recomendações
para o desenvolvimento 
da rede

Tal como recomendou a Comissão
Nacional de Diálise e o Colégio de
Nefrologia da OM, não parece aconse-
lhável a colocação de nefrologistas fora
dos serviços hospitalares de nefrologia,
com funções em serviços de outra es-
pecialidade e/ou promotores de hemo-
diálise, entendendo-se que qualquer ne-
frologista treinado em todas as vertentes
da especialidade deverá estar sempre
colocado num Serviço de Nefrologia,
para poder representar condignamente
a especialidade na sua instituição e para
se poder dele extrair todo o rendimento
do pesado investimento que é a forma-
ção de um especialista. 

Em hospitais cuja população não jus-
tifique um serviço de Nefrologia, mas
em que o número de doentes em he-
modiálise sem cobertura local reco-
mende a existência de uma unidade
de Hemodiálise, esta deverá ter, obri-
gatoriamente, supervisão técnica asse-
gurada por consultadoria do Hospital
de referência mais próximo 1. 

De acordo com os peritos, não pa-
rece imprescindível que o Serviço de
Nefrologia fique obrigatoriamente num
hospital com urgência médico-cirúrgica,
pelo que caberá às ARS indicar o local
onde os Serviços se devem localizar.

1 Os nefrologistas que actualmente estão colo-
cados naqueles hospitais articular-se-ão com o
serviço mais próximo e manter-se-ão nos seus
lugares, que se extinguirão quando vagarem; a
deslocação regular dos nefrologistas, a partir do
serviço mais próximo, a estes hospitais deverá
constar de protocolo a celebrar.
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Com base nestas premissas, revelar-se-iam necessários os seguintes serviços:

18

Região População Serviços necessários Serviços/Unidades
existentes

Norte 3 235 582

Sub-Região Braga 830 858 2 -

Sub-Região Viana Castelo 250 276 -

Sub-Região Vila Real 223 729 1 1

Sub-Região Bragança 148 883 1

Sub-Região Porto 1 781 836 4 5

Centro 2 397 155

Sub-Região Aveiro 713 576 1 1

Sub-Região Castelo Branco 208 063 0 1 *

Sub-Região Guarda 179 961 1 -

Sub-Região Viseu 394 925 1

Sub-Região Coimbra 441 204 1 2

Sub-Região Leiria 459 426 1 -

Lisboa e Vale Tejo 3 378 967

Sub-Região Lisboa 2 136 002 5 3

Sub-Região Santarém 454 506 1 -

Sub-Região Setúbal 788 459 2 2

Alentejo 461 883

Sub-Região Beja 161 211 1 -

Sub-Região Évora 173 654 1

Sub-Região Portalegre 127 018 -

Algarve 395 218

Sub-Região Faro 395 218 1 1

Total 9 868 805 21 19

População. Censos 2001

* Por razões de natureza geodemográfica, recomenda-se um serviço, apesar de a população não atingir

os 400 000 habitantes.



11. Comentário final
Pensamos que, de momento, os

pólos de investimento mais úteis para
incrementar esta rede de referenciação
seriam a melhoria das infra-estruturas e
dos meios tecnológicos, nomeada-
mente, através do aumento da compo-
nente pública (para a exploração desta
componente deverão equacionar-se
soluções diversificadas, como a con-
cessão ou o regime em parceria) e a
implementação de uma rede de infor-
mação e comunicação das unidades e
serviços entre si, de forma a optimizar
aspectos comuns de gestão clínica;
são desta exemplo o controlo de quali-
dade e o reforço do apoio da cirurgia
vascular aos serviços de Nefrologia
hospitalares, de modo a resolver o que
constitui, sem dúvida, a principal causa
de internamento e de falência terapêu-
tica dos nossos doentes.

19





Arquitectura
da rede

Os esquemas seguintes mencionam
as localizações das Unidades e
Serviços de Nefrologia e o sentido da
referenciação dos doentes.

Os dados que se apresentam de
forma gráfica resultam do consenso
entre a Direcção-Geral da Saúde e as
Administrações Regionais de Saúde.
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